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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO - É devida a multa
no caso de entrega da declaração de rendimentos fora do prazo
estabelecido ainda que o contribuinte o faça espontaneamente, exceto,
quando comprovado, documentalmente, que o sujeito passivo deixou de
cumprir sua obrigação por impedimento causado pelo sistema na recepção
via internet.

Recurso provido.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

PAULO RETTE.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Nelson Mallmann

e Leila Maria Scherrer Leitão.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

MARDN CLÉLIA PEREIRA D NDRA
RELATORA

FORMALIZADO EM: 07 'DEZ 20W
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ROBERTO WILLIAM
GONÇALVES, SÉRGIO MURILO MARELLO (Suplente convocado), JOÃO LUÍS DE SOUZA
PEREIRA e REMIS ALMEIDA ESTOLs.z,
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RELATÓRIO

PAULO RETTE, jurisdicionado pela Delegacia da Receita Federal em Foz do

Iguaçu - PR, foi notificado para efetuar o recolhimento relativo à multa por atraso na entrega

da declaração referente ao ano-base de 1999, exercício de 2000.

Irresignado, o interessado apresentou impugnação tempestiva, fls. 05/06,

alegando, em síntese:

- que o escritório de contabilidade encarregado da entrega de sua

declaração, juntamente com outras dezenas de declarações, no dia 28/04/2000, tentou

inúmeras vezes transmitir via internet, em vão, em alguns casos, cita alguns nomes e CPF

de declarações que não conseguiram transmitir a entrega, em outros, anexam comprovantes

das contas telefônicas que registram as várias tentativas de transmissão pela internet,

contendo o dia, mês, ano e horários tentados;

- argumenta que a Receita Federal tendo divulgado publicamente as datas e

horários para entrega das declarações de Ajuste Anual, vendeu uma imagem de eficiência,

quando na prática deixou de sê-lo, pois deveria ter capacidade de recepção para um ou para

todos os contribuintes ao mesmo tempo, em quaisquer dia e horário em que o contribuinte

quisesse exercer sua obrigação, sendo inaceitável a colocação de que o contribuinte teve

longo prazo para exercer sua obrigação;
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- ainda que o congestionamento houvesse prejudicado apenas um

contribuinte estaria configurado a falha da Receita Federal, não justificando a cobrança da

multa em questão;

- anexa artigo publicado em Revista da FENACON de maio/2000 sob o

título: Problema na Transmissão do IRPF faz FENACON pedir à SRF revisão de multas por

•	 atraso;

- anexa cópia de recibos de várias declarações transmitidas no dia seguinte:

29/04/2000, às 08:00h, ou seja, nos primeiros minutos de atividade do SERPRO;

- o Secretário da Receita Federal, Sr. Everardo Maciel, foi informado pelo

SERPRO que a capacidade dos servidores dessa instituição ficou em torno de 75% no dia

28/04/00, esse percentual não corresponde a realidade, principalmente nos horários de

18:00 às 20:00h.

Solicita da Receita Federal a impugnação das multas lançadas,

reconhecendo e assumindo suas falhas, não penalizando o contribuinte que não tem culpa.

Às fls. 18/21, consta a decisão de primeiro grau que ao analisar as razões do

impugnante, enfocou a legislação que entendeu pertinente e decidiu por julgar procedente o

lançamento.

Recurso lido na íntegra em sessão.

É o Relatório.
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